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RELATÓRI, DA SUBCOMISSÃO DE GARANTIA

DA CONSTITUIÇÃO, REFORMA E EMENDAS

I - INTRODUÇÃO

1. O QUADRO NAC~?NAL E O DESAFIO. AOS CONSTITUINTES

Vive o País um momenTO hiSTórico após
duas décadas de obscuranTismo, que se seguiram a
um pe~íodo em que os Ideais do ConSTiTuição I ibe­
rol de 1846 e~am consTanTemenTe descump~iaos.
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Renasce na alma do povo b~asi lei~o a es­
pe~ança de ~econqul6Ta dos sas~ados di~eiTos ~ela­

Tivas à I ibe~dade, à isualdade e à disnidade, bem
como de ~eal iza~ o sonho de uma novO o~dem pol íTi­
ca, econômica, social e cuITu~al.

Sob~e os omb~os dos ConsTITuin7es pesa o
fa~do de elabo~a~ um TeXTo de lei fundamenTai que
venha a assesu~a~ aqueles dl~elTos e, p~os~essiva­

menTe, a nova o~dem a uma sociedade sof~ida e fa~­

Ta de deslsualdades e de no~mas p~epa~adas pa~a

p~oTese~ indisTinTamenTe o EsTado desl isado da vi­
são do c I dodão ou pa~a manTe~ o dom í n i o 'das c I as­
ses que, p~ivi lesiadamenTe, e ~a~as vezes. leSITI­
mamenTe, deTêm o pode~.

EsTamos dianTe de uma expe~iência InédiTa
com a InSTalação da Assembléia Nacional ConsTITu­
inTe, à qual o povo b~asi lei~o confe~iu a ~espon­

sabi I Idade de esc~eve~ uma nova lei que nO~Tea~á a
esT~uTu~a, a o~sanização e o funcionamenTo da
máquina eSTaTal, a pa~ de assesu~a~ os di~eiTos

básicos ine~enTes à ação pol íTica~ a p~óp~ia e­
xisTência das pessoas face à ca~êncla de um anTe­
p~ojeTo de ca~áTe~ oficial.

N~~.pode o povo sof~e~ mais uma desi lusão
nesse cipo~1 de info~Túnios que o aTinse Tão de
pe~To, quando medidas excepcionais são adoTadas
po~ sove~nos despóTicos.

u~~ f~usT~ação no momenTo aTuai have~ia

de leva~ o ~omQm b~asl lei~o ao desc~édiTo absoluTo
nas InsTITuições e nas pessoas qve empolsam o
pode~.

Há de se busca~ nessa ~elevanTe Ta~efa o
ve~dadei~o senso de isualdade e JUSTiça, sem que
se venha a Inco~~e~ nos desace~70s do passado, que
se ~evela~am aT~avés da ineficácia das "boas In­
Tenções no~maTizadas" e dos desac~ediTados p~ecel­

Tos Inse~idos nas dlve~sas ConsTiTuições ap~esoan­

do a i sua I dade de Todos pe~anTe a I e i e a 'defesa
aT~ibuída pelo o~denamenTo ju~ídico:

De OUT~O lado, a faci I idade de alTe~ações

confe~idas em muiTas Ca~Tas, p~opo~cionando o ca­
suísmo no T~aTo das quesTões mais Impo~TanTes pa~a

as inSTiTuições do País, no senTido de manTe~ a
dominação do Pode~ Pol íTico e se uTi I iza~ a pa~Te

p~incipal do o~denamenTo ju~ídico como Jabo~aTó~io

de expe~lênclas visando a solução de problemas e­
conômicos e sociais, insolúveis só po~ esse melo.
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De suma ImporTância, nesse-passo, a cria­
ção de insTrumenTos objeTivando a esTabi I i~ade, a
fiscalização, o conTrole e a preservação do pró­
prio TexTo, de forma a Torná-lo durável e eficaz,
enquanTo consenTâneo e saTisfaTório para o desen­
volvimenTo da sociedade brasi leira.

2. A IMPORTÃNCIA DA
SUBCOMISSÃO DE GARANTIA DA CONSTITUIÇÃO, REFORMA

Parece-nos da maior felicidade e oporTU­
nidade a Idéia de se consTITuir uma SubcomlssQo
encarregada de examinar e sugerlr~ nesTa eTapa do
processo de elaboração conSTITucional; um elenco
de 'egras que Tornem duráveis, enquanTo
nece5~~~los e convenienTes, os preceiTos que com­
pãem ~ Diploma que deverá reger os deSTinos da
Naçáo.

A grande missão desTa Subcomissão de Ga­
ranTI" da ConSTITuição, Reforma e Emendas é, na
real i~=de, enconTrar o ponTo ÓTimo que se local iza
enTre a conveniência de esTabi I idade Temporal do
TeXTO conSTiTucional e a necessidade de sua modi­
ficaçD~ dianTe dos reclamos sociais e dos aperfei­
çoamenTOS Indispensáveis.

oriundos
duzida
c6dlgo&".

Aspira-se, assim,
da defasagem que,
como a "revolTa

a reduzir os efeiTOS
COSTumeiramenTe, é Tra­

dos faTOS conTra os

3. A EFICÁCIA DA CONSTITUIÇÃO.

damenTal
de seus

No que Tange à
preTendendo aí

mandamenTOS,
parecem-nos relevanTes.

eficácia de nova lei fun­
significar a observância

algumas considerações

É pacífica a asserTiva de que as ConSTi­
Tuições não Têm garanTida a sua apl icação, mesmo
que eSTabeleçam mecanismos formais visando a Tal
fim.

O seu cumprimenTo Também depende de fa­
Tores eXTernos ao âmbiTO eSTriTamenTe 'jurldlco,
Tendo em visTa que, em sociedades nâo desenvolvi­
das culTuralmenTe, o aspecTo coerciTivo da norma
Jurídica não aTinge o objeTivo de desesTimular a
práTica de aTOS a ela conTrários, uma vez que, no
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plano vivenclal, não h6 cerTeza~e que a sanção
ser6 aplicada de forma a aTender ao princípio ba­
si lar da igualdade de Todos peranTe a lei.

ZnquesTlonavelmenTe, a fiei observância
da ConsTiTuição depende do exercício conTlnuaoo da
democracrla, o qual, pouco a pouco, desfaz os ar­

roubos dos ImediaTlsTas, dos avenTureiros, dos
~ ludi lhos, dos demagogos, dos 01 igarcas, dos apro­
~~lTadores e dos falsos moralisTas, que pregam o
o"ToriTarismo como remédio para a cura de males
p~rfeiTamenTe san6veis pela vias democr6Ticas,
aesde que caraCTerizadas pela ampla e efeTiva par­
~ cipação popular.

4. ESTABZLZDADE CONSTZTUCIONAL E A NECESSIDADE DE
P~FORMAS

A eSTabl I idade e 9urabl I idade consTiTU­
cional requerem uma consciência pol íTica que
passa pela consctêncla criTica - inspirada na con­
flabl I Idade das InsTITuições, de forma que cada
cidadão parTiclpaTivo, organizado, mobll izado, sem
abrir mão de seu juizo quesTlonador, se consol Ide
em sujeiTo coleTivo da Transformação social e
guardião da Lei Maior.

A sociedaqe brasi lelra caraCTeriza-se p~­

las acenTuadas desigualdades que necessiTam, ur­
genTemenTe, ser reduzldac, pois, além das desuma­
nas condições maTeriais de vida, grande parTe da
populaçõo acha-se marginal izada . do conTeXTO
pollTlco-lnsTiTucional em razão do baixo nlvel de
escolaridade.

cela que
defende
"STaTUS

Do OUTro lado enconTra-se uma ínfima par­
nada Tem a pleiTear e que, ao c6nTr6rio,
a Imobll idade social e a conse~vação do

quo".

A meio caminho, debaTe-se uma chamada
classe média que, embora possuindo. raz06vel grau
de pol iTização, permanece InerTe.

Revela-se de grande ImporTãncia, nesse
conTeXTO, o papel dos meios de comunicação que,
aberTOS e a serviço das maiorias~ podem proporcio­
nar ao cidadão, com preSTeza, um alenT~do volume
de informações que o capaciTem, de l~ediaTo, a

formar a sua opinião sobre os mais diversos assun­
TOS perTinenTes à vida públ ica.
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É pa~a esse quad~o

sa ~eal Idade que se eSTó
ConsTITuição.

social e a pa~TI~ des­
elabo~ando uma nova

Assim, além da supe~ação dos faTo~es ex­
Te~nos (deficiência culTu~al que ajuda a esTlmula~

a desaTenção ao p~incípio basi lar de igualdade de
fodos pe~anTe a lei; exe~cício desconTinuado da
democ~acla; f~ógl I consciência c~íTica e pol íTica
dos cidadãos, ~efleTida na débi I o~ganização popu­
la~ e IncipienTe SUjEITO COLETIVO NACIONAL; úcen­
Tuadas desigualdades sociais; meios de comunicação
pouco abe~Tos aos inTe~esses da malo~la), se faz
necessó~lo o eSTabelecimenTO de mecanismos efica­
zes e céle~es que assegu~em a apl Icabl I Idade e
eSTabl I Idade do TeXTo consTITucional, desde que
não impeçam os avanços que se fize~em necessó~ios

aordesenvolvimenTo do País como um Todo (EsTado e
povo) .

5. METODOLOGIA BÁSICA.

O que se p~eTende com o documenTo que o~a

ofe~ecemos à conside~ação desTa Subcomissão é ha~­

moniza~ o inTe~esse de se p~opo~ciona~ meios capa­
zes de Impedi~ consTanTes alTe~ações no TeXTo
consTiTucional, visando a aTende~ a casuísmos
indeseJóveis ou a ~eduzi~ suas violações e possi­
bi I idades golplsTas, sem deixa~ de vlabi I íza~-se
as mudanças p~opu9nadas pela maio~ia popula~.

O T~abalho que Temos a hon~a de ap~esen­

Ta~ aos i lusT~es pa~es acha-se esT~UTu~ado em duas
linhas bósicas, a sabe~:

a) no~mas proposTas sob~e aqui lo que se
considera como maTé~la p~óp~la a se~ examinada,
com exclusividade, po~ esTa Subcomissão;

,?

b) normas
TemóTica pe~Tence a
conTém impl Icaç6es na
Tias da ConsTiTuição,

P~oposTas, cujo
ouTra Subcomissão,

maTéria pe~TinenTe

reforma ~ emendas.

exame da
mas que

às 9a~an-

Reconhecemos que, ~ez po~ oUT~a, podemos
adenT~a~ a compeTência de OUT~as Subcomissôes, mas
Tal p~ocedlmenTo é co~scienTe e não consTITui in­
vasão desfundada, pois a divisão TemÓTica adOTada
pa~a a elabo~ação da Lei ConsTITucional não se
pode aT~ela~ a c~lté~ios Tão rígidos, a ponTO de
se Transforma~em em ObSTóculos ao ap~imo~amenTo

das no~mas sU9~~laas.
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~~ - TRABALHO DA SUBCOM~SSÃO.

, Os Trabalhos desTa Subcomissão foram pre­
cedidos pela adoção de um rOTeiro que, aprovado
por unanimidade, definiu as eTapas e os caminhos a
serem seguidos, visando à elaboração de relaTório
e an~eprojeTo a ser submeTido, após o seu acolhi­
menTo, à Comissão de Organização EleiToral
ParTidária e GaranTias das ~nsTITuições.

De ressalTar-se que, desde a InsTalação,
esTa Subcomissão encaminhou pedidos de sugesTões
aos mais dlverGos seTores da sociedade bras'l lelra
e as respeCTiva. respOSTas foram convenienTemenTe
caTalogadas e passaram a conSTiTuir um imporTanTe
acervo de elemenTos informaTivos.

Após as primeiras manifeSTações dos mem­
bros desTe órgão e por sol iciTação,foi possível
Traçar as I inhas mesT~as, aTravés de um documenTO
arTiculado.

Denominado "Primeira Aproximação sobre 05

Temas da Subcomissão", apresenTamos um documenTO
com disposiTivos e sugesTões sobre: reforma e e­
mendas à ConSTITuição; Tribunal ConSTiTucional;
recursos conTra a violação da ConSTITuição
(mandado de segurança coleTivo, iniciaTiva popu­
lar, "referendum popular", plebisciTO e Defensor
do Povo); i nconST i TUC lona I i dade por - om i ssão; i n­
conSTiTucional idade em Tese; p~evisão de punição
para 05 que, por meios violenTos, aTenTarem conTra
a ConSTITuição, fixação de prazo para a VOTação de
leis necessárias ao cumprimenTo da Con~TiTuição;

esTado de síTio e de emergência; MinisTério Públ i­
co; pre~rogaTivas do Poder LegislaTivo; e necessi­
dade de plebisciTO ou "referendum popular" para a
aprovação de parTe ou de Toda a ConSTiTuição.

Essa primeira aproximação, mesm9 ~eal Iza­
da em 24 horas, foi muiTO bem recebida pelos mem­
bros da Subcomissão e serviu de eixo pa~a as aTi­
vidades seguinTes; Foram de muiTa vai ia' para os
esTudos realizados as profícuas palesTras proferi­
das em audiências públicas pelos DouTores Jose A­
fonso da Si Iva, I lusTre Professor e emériTO cons­
TiTucional isTa; ~oão Gi IberTo Lucas Coelho, ex­
parlaMenTar e profundO conhecedor de-DireiTO Cons­
TiTucional, que conTribuiu com uma excelenTe pro­
posTa arT i c1..I1 ada; Pau I o Brossard d.e Souza PinTo,
PrOfessor de DireiTO ConsTITucional e aTuai Minis-
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T~O da JusTiça; Cél io BO~Ja, expe~ienTe consTiTu­
cional isTa, MlnisT~o do Sup~emo T~ibunal Fede~al;

Mau~íclo Thomaz BasTos, P~esidenTe do Conselho Fe­
de~ar da O~dem dos Advogaaos do B~asi I j Ca~los

Ma~Tins Rod~igues, P~esidenTe da Seccional da OAB
do Rio de Janel~o; José Paulo de Sepúlveda Pe~Ten­

ce, emé~iTo P~ofesso~ e aTuai ocupanTe do ca~go de
P~ocu~ado~-Ge~al da República; e Com Cândido Pa­
dim, Bispo de Bau~u e Coo~denado~ das Ações da
Confe~ência Nacional dos Bispos do B~asl I junTo à
Assembléia Nacional ConsTiTuinTe. N~ cU~so dessas
audiências, ~evela~am-se de g~ande Impo~Tância os
debaTes, deixando anTeve~ as posições dos memb~os

desTa Subcomissão, visando a ape~felçoa~ o docu­
menTO de P~imei~a Ap~oximação. ConsTITuí~am ~ele­

vanTes fonTes, ainda, as p~oposTas enviadas po~

enTidades e pela sociedade em ge~al, além de Inú­
me~os esTudos publ icados, ~~Tlgos e compi laçães de
TeXTOS de ConsTiTuições esTrangel~as, como aquela
ediTada, ~ecenTemenTe, pelo Senado Fede~al. Da~

dive~6as SugeSTões de No~mas encaminhadas a esTa
Subcomissão po~ enTidades me~ece especial ~eglsT~o

aquela dJ~igida pela Seccional da O~dem dos Advo­
gados do B~asi I, da lav~a do compeTenTe P~ofesso~

Lama~Tine Co~~êa de OI ivei~a. As sugeSTões fo~mu­

lados po~ ConSTiTuinTes aTlngi~am a vá~ias deze­
nas, cabendo escla~ece~ que algumas delas passa~am

a InTeg~a~ o TeXTO no~maTivo que o~a ap~esenTamos,

enquanTo que oUT~as não pude~am se~ ap~oveiTadas,

que~ em ~azão de sua impe~Tinência com os Temas
aT~ibuídos à ap~eciação desTe ó~gão_da Assembléia
Nacional ConsTiTuinTe, que~ po~que confliTanTes
com as dl~eT~lzes básicas adoTadas pelo consenso
dos memb~os que, po~ manifesTações exp~essas ou
Impl íciTas, acolheram as p~oposTas conTidas no já
ciTado documenTo de P~imei~a Ap~oximação.

ZZZ - EXAME DAS SUGESTÕES

Embo~a a angÚSTia pela I imiTação do Tem­
po, não nos desob~lgamos da Ta~efa de examina~

c~iTe~iosamenTe Todas as sugesTões, ~esmo sem p~o­

fe~i~ pa~ece~ quanTo ao mé~iTo de cada uma.
AI iás, conside~amos aTé ouT~as fonTes de
sugeSTões. Nos a~quivos do Senado Fede~al, p~oce­

denTes do "P~ojeTo ConsTITuinTe" (que ~ecebeu mi­
Iha~es de p~oposTas da sociedade) I ~ecolhemos qua­
se 200 conT~ibuições (sob~e Defensor do Povo, Tri­
bunal ConSTiTucional, Emendas, EsTado de SíTio, de
Eme~gência e quanTo às ga~anTias consTITucionais)
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InsTiTuições, esTudiosos, conferencIsTas

e ouTros inTc~es6ados ap~esenTaram vai iosas con­
T~ibuições, mos Tive~am peso específico as suges­
Tões Q colabo~ações ofsrecldas em plenórlo pelos
i lusTres componenTes desTa Subcomissão e os dos
demais ConsTiTuinTes.

No dorso dos preocupações dos Senho~es

ConsTiTuinTes, Temas de g~ande profundIdade e lar­
go alcance foram Trazidos a debaTe no âmbiTo desTa
Subcomissão. OenT~e eLes, avulTam:

10.) O inconformismo general Izado,quanTo
a p~errogaTíva consTiTucional de O P~ocurador­

Geral da República ser, hoje, o exclus1VO inTér­
preTe da conveniência da proposiTura da ação dire­
Ta de InconsTiTucional Idade (SugesTões nos. 3117 ­
josé Ignácio Fe~reira; 3506 ~valdo Gonçalves;
4257 - Ivo Mainardi; 4742 - RiTa e Gérson CamaTa;
6411 - Vivaldo Barbosa; 7247 - Fábio RaunheiTTi;
7551 Guilherme Palmeira; 7876 - deSTe RelaTor;
8081 - Mário Covas; 8619 - Alofzio Bezerra; e 9152
- Lúcio AlcánTa~a) ;

20.) O reconhecimenTO de que a ação de
InconsTiTucional idade deve alcançar a omissão dos
órgãos e agenTes dos Poderes Públ icos (SugesTões
Nos. 3506 - ~valdo Gonçalves; 3522 - joão Cunha;
4479 - Gonzaga PaTriOTa; 4742 - RiTa e Gérson Ca­
maTa; 6411 - Vivaldo Barbosa; 6649 - A~naldo Rosa
PraTa; 6778 - Mauro Benevides; 6872 - josé Ignácio
Ferreira; 7876 - desTe RelaTor; 7954 Alfredo
Campos; BOBl - Mário Covas);

30.) o suprimenTo Judicial da omissão do
Pode~ LegislaTivo na elaboração das normas comp,le­
menTares à ConsTiTuição (sugesTões Nos. 2104
Iran Saraiva; XXXX - josé Ignácio Fer~ei~a; 522
joão Cunho; 4479 - Gonzoga PaT~ioTa; 4742 - RITa e
Gérson CamaTa; 6195 - CriSTina Tavares; 6411 - Vi­
valdo Barbosa; 6649 - Arnaldo Rosa P~aTa; 677B ­
Mauro B~nevjdes; 6872 josé Ignócio 'Ferreira;
7053 Saulo Queiroz; 8081 - Mó~io Covas; 9827 ­
Ismael Wanderle~; e 9954 - josé Richa);

40.) a imposição de p~azo ao Cong~esso

Nacional para a elabo~ação das nor~as complemenTa­
res à ConsTiTuição (sugeSTões nos. 4599 - RiTa e
Gérson CamaTa; 5089 - Paulo,Ramos; 7954 - Alfredo
Campos; 9300 - Mozari Ido CavalcanTI);

50.) a c~iaçbo de Tribunal, COrTe ou Con­
selho com o fiTO de conhece~ e julgar os confliTos
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cons~i~ucionais (sugesTões Nos. 3506 - Evaldo Gon­
çalves; 3763 - LeiTe Chaves; 4029 - José Camargo;
4~30 José Carlos Grecco; 4742 - RITa e Gérson
CamaTa; 5498 - José Carlos CouTinho; 5744 - Israel
Pinheiro FI lho; 64~~ Vivaldo Barbosa. 6872 ­
José Ignácio Ferreiro; 7551 - GUilherme Palmeira;
7876 - desTe RelaTor; 808~ '- Márlo,Covas e XXXX ­
AnTônio BriTo);

60) o
(sugesTões Nos.
Chagas DuarTe;

fiel
3564 ­
e 8117

observância Ou ConsTiTuição
Firmo de CasTro; 5578
- Maria de Lourdes Abadia) .

RegisTre-se, ainda, a preocupação cons~l­

TUlnTe com o advenTO de golpe de ESTado ou qual­
quer aTo de forço (sugesTões Nos. 3766 - LeiTe
Chaves e 4599 - RITO e Gérson CamaTa); a recomen­
dação de a C~rTa Federal eviTar o adoção de normas
puramenTe programá~icas e, e~ conseq0éncia,

inexeqülveis (5393 - José Ignácio Ferreiro); a ve­
dação os CorTes de Con~as e o AdminisTração Públ i­
co de Invocarem o não cumprimenTá de normas le­
gais, a preTexTo de Incons~iTuclonalIdade
(sugesTão no. 5873 - C i d Sab6 I a de Carva lho); C"

exame prévIo do Congresso NaCional sobre pacTos,
TraTados e acordos InTernacionais (sugezTâo no
6273 - F I o r- i ceno Pa I xão) .

Ao que se vê, a maioria das sugesTões aTé
aqui examinadas reTraTa um senTimenTo de inconTido
Irreslgnação quanTO ao vigen~e sisTema de conTrole
do conSTITucional Idade dos leis, quer pelos super­
poderes deferldoo ao Procurador-Geral da Repúbl i­
ca, na condução da ação direTo de InconSTiTuciona­
I idade, quer pela ausênCia de remédio espc~ífico

para a omissão dos Poderes Públ icos, denTro da a­
Tuai farmacopéia jurídica brasileira, quer, final­
menTe, pela ausência de uma CorTe especial izada
para dirimir 05 confl iTos de naTureza
consT I TUC i ana I .

Na Tri lha das conTribuições, não foram
olVidadas ainda: a concessão do "mandado de
garanTI0" para sanar o vício da inconsTiTucional i­
dade (sugesTão no. 7940 - A I f redo Campos); h i p6Te­
ses que legiTimam a decreTação do EsTado de SíTio
(sugesTão no. 9879 - Jairo Carneiro).

DenTre as sugesTões reJa~lvas às garon­
~ias da ConsTiTuição, deSTacam-se:

dar a
lo.) as que visam a declarar

inviolabi I Idade da ConSTiTuição
ou resguar­

(sugesTões
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Nos. 35645 - Fi~mo de Cas~~Oj 37664 - Lei~e Cha­
ves; 55786 - Chagas Dua~~e; 6291 - Ge~aldo Camposj
89681 des~e Re/a~o~ e 45993 - Ri~a e Gé~son

Cama~a) ;

20.) as que disciplinam as emendas à
Cons~ITulção (sugesTões nos .. 3735 - 3u~ah~ Maga­
lhães; 5215 - Ni Ison Gibson; 5363 - Paulo Za~zu~j

14036 - Edme Tava~es; 15890 Do~eTo Campa~ani;

18244 Afonso A~ I nos; 22772 - Ko~u I,~a; 24490 ­
Evaldo Gonçalves; 39063 - Paulo Za~zu~; 46183

Ri~a e Gé~son CamaTa; 53899 - 30sé Ignócio Fer~ei­

~a; 57924 - Flo~jceno Paixão; 64033 - Vivaldo 3a~­

bosa; 66796 - Vi~gíl io Guima~ães; 5104 - VI IS~~'de

Souza; 72125 - AnTonio Ca~los Konde~ Reis; 97·',2 ­
3a~bas Passa~inho; 1732 - Messias Soa~es; 2 P'2 ­
Mendes Ribei~o; 2763 - Mau~ício F~ue~; 56618 - A­
c i I va I Gomes; 1589 V I I son de Souza;, aor ..1 ­
Mó~lo Covas; s/n 30ão Gi Ibe~~o Lucas CoeJh~, e
79561 - Alf~edo Campos)

30.) as que p~opõem "~efe~endum" ...a~a
"toda a Cons"ti"tulção, pa~"te dela ou pa~a as emelldas
e as que prevêem plebisciTO pa~a emenda (sugeE+ões
nos .. 49611 - Ni Json Gibson; 21334 - Vic~o~ Fac­
cioni; 40282 - 30sé Cama~go; 3767 - Lel"t~ Chaves;
3676 - Humbe~"to Lucena; 3732 Messi~s Soa~es;

61832 30sé Ignócio Fe~~ej~a; 1589 - Vilson de
Souza; 2763 e 60587 - Mau~rcio F~ueT; 72125 - Kon­
de~ Reis; 74152 - Gé~son CamaTa; 79936 - Ronaldo
de Ca~valho; 93050 - Moza~i Ido Cavalcan"ti; 71722 ­
30sé Ignócio Fe~~eira; e 80756 Flo~iceno

Pa i XQo) .

IV - FUNDAMENTAÇÃO DO ANTEPR03ETO

"tópicos:
Me~ecem fut)damen"tação espec i a I' a 'guns

1 - TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

A dauT~ina

sisTemas de conT~ole

leis: o prevenTivo e

consagra a exiSTência de
da conSTITucional idade

o posTer-lo~.

dois
das

O conT~ole preven~lvo visa a Impedi~ a
elnhoração de leis Incons~iTucionais, seja aTravés
de um órgão pol íTlco, seja por InTermédio de um
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ó~gão Ju~lsdjc)onol. As CorTas Pol íTlcas da F~ança

e da ÁusTria TesTificam as duas hip6Tese<

o e o n r r-o I e posTer I OI"' diz ,:espE: i 1 , TanTO à
ação dll"'eTa quanTo à indireTa, Também ch~~odo via
de exceção.

Celso Ribeiro BasTos, em seu Cur_o de Dj­
~elTo ConsTITucional, preleciona: "a via de ação
Tem por condão expel ir do sisTema o lei ou aTO in­
consTiTucionais, enquanTo a via de exceç~J ou de
defesa I imiTa-se a subTrair alguém aos EjeiTos de
uma lei ou aTO com o mesmo vício",

No Brasl I, inicialmenTe Tri Ihou-se somen­
Te a via IndireTa ou de exceção, 'também chamada
IncidenTal. Sua adoção foi enTronizado no DireiTo
ConsTiTucional páTrio pela ConsTiTUição Provisória
de 1890 e sedimenTada pelo advenTó do DecreTO no.
848, do mesmo ano, ao preconizar que "na guarda e
apl icação da ConSTiTuição e leis federais, a ma­
giSTraTura federal s6 inTervirá em espé~ie e por
provocação da parTe", Esses princípios foram al­
bergados no TeXTO da ConSTITuição de 1891, criSTa­
I izando, assim, o conTrole da conSTiTucional idade
das leis pela via de exceção,

SomenTe sob o império da ConsTiTuição de
1946, mais precisamenTe sob o influxo da Emenda
ConsTITucional no. 16, de 1965, fOI adOTada no
Brasi I a via direTa de aTaque às leiS inconsTI~u­

cionals, cuja IniciaTiva foI oUTorgada c~m e~clu­

sividade ao Procurador-Geral da Repúbl ica, TanTo
no 6mb J TO federa I quanTO no eSTadua J (arT, 20, da
Emenda ConSTITucIonal no, 16, de 1965).

A Emenda ConSTiTucional no. 1, de 1969,
eSTendeu 05 efeiTos da represenTação propOSTa peln
Procurador-Geral da República objeTivando buscar,
do Supremo'Tribunal, a inTerpreTação de lei fede­
ralou eSTadual (al"'T, 119, :r, 01 fnea I).

E,
do conT~ole

Bras; I.

nesse exaTO ponTO, esTancou a evolução
da conSTiTucional idade' dos leis, no

No que perTlne exclusivamenTe ao conTrole
do legal ioade, regI6~~e-se a involu'õo ocorrida,
RealmenTe, o, ConsTiTuição Federal ~sTabelece que
compeTe 00 SUp~emo T~lbunol Federol "Julgor, me­
d I o '~e ~ecu~so exT~ao,..d i nár j o, as co' 'sas dec i d I das
e~ único ou úlTimo InSTância por ~rihunais, quando
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o decisão ~eco~~lda: a) conTrarl' r dIsposiTivo
desTa ConsTiTuição QU nega~ vigénclc de TraTado ou
I e i fede~o I ; ( ... ) j d) dar à I e I feC;""ro I I nTerpre­
Toção divergenTe da que lhe Tenho dado ouTro Tri­
bunal ou o próprio Supremo Tribunal ~ederal-.

o ESTaTUTo FundamenTal no rarágrafo pri­
meiro do mencionado a~Tigo 119, dlspoe: -As causas
a que se ~efere o iTem III, allneas -0- e -d-,
desTe arTigo, serão indicadas pelo Supremo Tribu­
nal Federal no regimenTo inTerno, que aTenderá à

sua naTu~eza, e~pécie, valor pecuniá~io e relevãn­
CIO da quesTão federal-.

Com o edição da Emendo RegimenTal no. 2,
de 4:12.85, o Supremo Tribunal Fed@ral I ImiTou o
cabimenTo do recurso eXT~oordlnárlo fundado nas
a I I neas -0- e -d- do I nc I so III do arT i go . 119 da
Lei Maior somenTe aos -casos de ofensa à ConsTi­
Tuição Federal- e -divergência com a Sum~la do Su­
premo T~ibunal Fede~al-, condicionando os demais
casos ao acolhimenTo da releváncla da queSTão
federal (RISTF, arT. 325, I, II e XI)

EnquanTO ISSO ocorre no p~rs, a Tendência
universal é ab~ir'o leque de opções ao conTrole da
legal Idade, 50b~eTudo pela insTiTuição de T~ibu­

nais ou Conselhos ConsTiTucionais que, embora do­
Tados de poder jurisdicional encer~am em si mes­
mos uma função pol ITlca.

Palml1hando algumas consTITuições que
prevêem a exisTência de Tribunais ConSTITucionais,
consTaTamos que é mulTívarlado o n~mero de juIzes
que inTegram aquela CorTe: nove na França e no Pe­
~u, dezesseis na Alemanha, quaTorze na ÁusTria,
quinze na ITál ia, doze no Espanha e Treze em
PorTugal. OpTamos no anTeprojeTo por dezesseis
membros, pela previsão de seu funcionamenTd Também

em Turmas ou Cómaras, guardado ~ ~epresenTaTJvlda­

de de sua composição.

A represenTaTividade ~cíal esTá assegu­
rada pela indicação de seus memrros pelos Três Po­
deres da Rep~bl ica, num 1'01'0 1 de quaTro membros
cada um, além das Indicações or undas do MinisTé­
rio P~bl ico e da Ordem dos Adv=3ados do Brasi I. O
modelo eleiTO, assim, aproxima-~e daqueles diTados
pela Espanha, ITál la e Peru, por abarcar a indica­
ção do próprio Poder ~udjcjóric.

A escolna de seus romponenTes é feiTa
denTre juizes, professores de DireiTO, advogados,
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e memb~os do MlnlsTé~io Públ ico, ou seja, ju~is­

Tas, desde que conTem com mais de quinze anos de
p~áTica p~ofissional, osTenTando ~econhecjda com­
peTéncla e comp~ovada p~áTica democ~áTlca em defe­
sa dos Di~eiTos Humanos. Espelha-se o anTep~ojeTo

nas ConsTiTuições ausT~íaca, iTal iana e espanhola,
quanTo à compo~ição, e pe~uana, nos aT~ibuTos

complemenTa~es.

Não há unifo~midade, nos modelos esT~an­

geiros, no que conce~ne à du~ação do mandaTo dos
juízes do T~ibunal ConsTiTucional. Assim, E~panha,

ITál ia e F~ança fixam o p~azo em nove anos; Alema­
nha e ÁusT~ia consag~am doze anos. Escolhemos oiTO
anos com· o escopo de pode~ p~eve~ a ~enovação do
T~ibunal de dois em dois anos, po~ qua~Tas pa~Tes,

vedada a ~econdução, seguindo a o~ienTação p~edo­

minanTe na legislaçad esT~angei~a.

De forma análoga, ai í fom6s buscar a Ins­
pi~ação para InT~oduzir as IncompaTibi I Idades com
o exe~cício da função de MinisTro do Tribunal
ConsTITucional. Quase que em uníssono, elas vedam
o exercício das funções de minisTro, pa~lamenTar e
dirigenTe de parTido pol íTlco.

Ao que Tange à compeTênCia do Tribunal
ConsTITucional, a mescla de princípios se Impôs,
TanTO para harmonizar a Tendência dos conSTiTuin­
Tes quanTo para enfeixar no poder de decisão da­
quele sodal fcio o conTrole da consTiTucional idade,
quer prevenT I vo quer POSTE- i or.

Assim, o anTeproJ'To:

a) alberga a c~~suITa do PresidenTe da
República sobre a conSTITU~ ional idade de TraTados,
acordos e aTos InTe~naclor.~:s (PorTugal), bem como
Impõe aUTorização prévia ~~ Tribunal ConsTiTucio­
nal para a dec~eTa9ão do eSTado de SíTIO ou de e­
mergência, pelo P~esldenTE ja Repúbl iea, exerci­
Tando, assim, o conT~ole pravenTivo;

b) acolhe a decla~ação da inconSTiTUcIO­
nal idade em Tese, que pode ser proposTa pelo Pre­
sid~nTe da Repúbl ica; pelo Procurado~-Ge~al da Re­
públ iea, por cinqUenTa depUTados, por vinTe sena­
dores, pela maioria dos membros da Assembléia Le­
gislaTiva, por dez mi I cidadãos, pelas enTidades
associaTivas de ámblTO nacional, c~iadas po~ lei e
com maiS de um ano de funclonamen~o, e, ainda,
pelo 'Defensor do Povo, oUTo~gando, aSSim, legiTi­
midade aTiva a uma parcela maior da sociedade
(PorTugal, Peru, Espanha);



-16-

c) ab~19a a decla~ação de não cump~imenTo da Cons­
TITUição (InconsTITucional Idade po~ omissão), sob
mu I T i fá~ i a I egl T I midade (Po~Tuga J e Per-u) 'j

d) hospeda a compeTência pa~a p~oçessa~ e
Julgar 0~i9ina~iamenTe.as conT~ové~slas ~eléTivas

b le91~lmldade consTiTucional das leis e dos aTOS
com fo~ça de lei, emanados da União-e dos ESTados,
os confliTos de aT~ibuição, as acusações feiTas
conT~a c P~esidenTe da Repúbl ica e os MinisT~os de
EsTado po~ descump~lmenTo InTencional da ConsTi­
Tuição, além de oUT~as maTé~ias que pode~ão vl~ a
se~ conTempladas em lei complemenTa~, buscando no
Di~eiTo compa~ado o a~~imo pa~a essa enume~ação

(cump~e desTaca~ que a fonTe de Inspi~ação pa~a a
acusação conT~a o P~esldenTe da República e os Mi­
nJsT~os de ESTado ~epousa no dl~eIT~ alemão e iTa­
I lano, sob~eTudo);

e) asi la a compeTência do T~lbunal Cons­
Ti TUc i ona I pa~a ju Igo. em g~au de ~ecu~so, as dec i ­
sões dos T~jbunai5 que ~eCU5em a apl icação de
qualque~ no~ma com fu~jomenTo na sua inconsTITu­
c lona I i dade e ap I í que/'l'\ no~ma cuja i nconsT'; Tuc i ona­
I Idade haja sido suc~iTada du~anTe o p~ocesso

(inspi~ando-se no di~eiTo consTITucional
po~Tuguês), ha~monizo-~o, desTo~Te, sua Ta~efo de
9ua~d i ão da CarTa Mog: ....A.

LimiTando o alcance do ~ecu~so esT~iTo­

menTe b maTé~ia consTi7ucional, o anTep~oJeTO es­
posou o p~lncípio cnnsag~ado pela ConsTiTuição
Po~Tu9uesa; a i~~eT~oaTlvidode do decla~ação de
InconsTITucional Idade foi colhida na Ca~Ta Fu~da­

menTal do Pe~u P, finalmenTe, a possibl I idade de o
T~lbunal dividl~-se em Cãma~as é previsão consTi­
TuinTe que assenTa no exemplo po~Tuguês.

Baseados nesse fecundo ca~po de obse~va­

ção e. na Ina~l"edável necessidade que Temos de me­
canismos EFETIVOS e NÃO SIMBÓLICOS DE GUARDA DA
CONSTITUIÇÃO, é que defendemos a inSTITuição do
T~lbunal ConsTITucional. Afinal, a simples exis­
Tência de no~ma ju~ídica não significa sUa es1riTa
obse~vãncia. A p~evalência, o conT~ole, a fisca­
I ização e a 9ua~da da CONSTITUIÇÃO são meTas
pol íTico-ju~ídicas. ATé porque os p~oblemas cons­
TiTucionais eXT~apolam o DIREITO e ATINGEM O
PODER. E, po~ fOrça dessa vocação pOLíTICA e não
SÓ jU~lsdjcional, o TR~BUNAL CONSTITUCIONÁL deve
Ge~ pa~Te exp~esslva do CapíTulo ~ela~lvo bs
"GARANTIAS DA CONSTITUIÇÃO", a exemplo das expe-
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~iências bem sucedidas no ITÓI ia e Po~Tugal. O
T~lbunal ConsTiTucional se~ó, se acatado, CONQUIS­
TA MARCANTE DESTA CONSTITUINTE.

2 - INVIOLABILIDADE DA CONSTITUIÇÃO

Obse~va--e, em p~imel~o luga~, uma p~eo­

cupação dos Senh~-es ~onsTitulnTes, confe~encisTas

e da sociedade C~ lnse~l~ no fUTu~a Ca~Ta disposi­
ções sob~e o sua inviolabi I Idade, ainda que em es­
Tados de ano~mal i.:ade democ~óTica. Da mesma fo~ma,

em decla~a~ o ina~iançabi I idade e o Imp~esc~itlbi­

I idade dos c~im~s de aTenTado violenTo à ConsTI­
Tuição ou de deTermina~ o infcio da p~escrição a
pa~Ti~ do ~esTabelecjmenTo da o~dem

consTiTucional.

3 - EMENDAS - REFORMA - REFERENDUM

Em segundo luga~, noTa-se uma Tendência
basTanTe acenTuado no senTido de difJculTa~ as fu­
Tu~as alTe~ações ou, em OUTras palav~as, e~ ga~an­

Ti~ ao TeXTo conSTITucional ~elaTiva esTabl I Idade.
Dessa fo~ma, suge~iram alguns que Toda emenda seja
~aTificada po~ mais do meTade das Assembléias Le­
gislaTivas dos ESTados, enquanTo a g~ande malO~la

~ecomenda a "~efe~endum popular". Poucos constiTu­
inTes sUge~l~am a T~amltação em cada Casa, como na
ConSTiTuição de 1946, e a g~ande maio~ia manteve o
"STaTUS quo" da ConstiTuição de 1967, com a dis­
cussão em sessão conjunta do Congresso Nacional. A
exigência de dois TU~nOS é quase unãnime, va~ian­

do, po~ém, o InTe~valo enT~e eles; pa~a uns, eles
deve~lam ser ~eal Izados em legislaTuras drsTinTas;
pa~a OUT~OS, em sessões legislaTivas consecuTivas;
OUT~OS, com inTe~vado de cenTo e oiTenTa dias; po~

úlTimo, OUT~o g~upo não eSTabeleceu ' qualque~

I imiTação.

Ainaa no senTido de dific~JTar a ap~ova­

ção das emenDas, esT~ondosa maio~ia optou po~ man­
te~ a exig' ~cia de dois Te~ços dos votos de cada
Casa, seja e- sessão sepa~ada, seJa em conJunta.
Houve, é cla~~, sugestões pelo "quo~um" de maioria
absolUTa, e aTé mesmo Simples, mos em núme~o bem
infe~io~. Pc~qufssimas p~opuse~am "quo~um" espe­
cial pa~a deT~~minadas maTé~ias.
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Relativamente à iniciativa para a emenda,
poucas sUgesTões no senTido de conferí-Ia, apenas,
aos parlamenTares. Sem chegar a refleTir maioria,
alguns ConsTiTuinTes deixaram de conferir ao Pre­
sidente da Repúbl ica o direiTo de iniciaTiva. Re­
Tornando à orientação da ConsTiTuição de, ~946, di­
versas, sugeSTões prevêem a iniciativa, também,
para as Assembléias LegislaTivas dos ESTados, va­
riando, porém, a fração, o número exigido. A ino­
vação esTá, e é imporTanTe ressalTor, naquelas que
conferem, Também ao povo, aos eJeiTOrGS, o direIto
de deflagrar o processo de alTeração à Lei Moior.
Há SUgeSTões reconhecendo IdêntiCO direiTO às Cã­
moras MunIcipais e às Associações de ~ereadores do
Bras i I .

SugeSTões foram, ainda, apresenTadas no
sentido de vedar' alTerações TanTO no período ini­
ciai de cinco anos quanto em épocas de anormal ida­
de conSTiTucional ou, ainda, quanTo a deTerminadas
maTérias. No que perTine ao esTado de síTIO e ao
esTado de emergência, ressalTamos que não preTen­
demos invadir seara alheia; ocorre, porém, que
como instrumenTo de garanTia da ConsriTulção, con­
dicionamos a decreTação desses regimes excepcio­
naIs à prévia audiênCia do Tribunal ConSTITucional
e à imediaTa apreciação do Congresso Nacional, que
poderá, a juízo da maioria, aprOVá-Ia ou suspendê­
I a. ConseqUenTernenTe, Ta I di spos i Ti vo va i, engaSTa­
do no onTeproJeTo corno "sugeSTão complemenTar".

4 - DE~:~RACIA PARTICIPATIVA - REFERENDUM À
CONC>TITUIÇÃO

Sem dúvida alguma, a democracia, eSTriTa­
menTe represenTativa, vIve seus úlTimos dias. A
complexidade do ,mundo moderno, a conTínua e cada
vez mais acenTuado inTervenção do EsTado' concor­
rem, às vezes, para a Ineficiência, senão, em cer­
Tos aspecTos, a nocividade do próprio poder pelo
seu mal uso e, mais ainda, pelos abusos do poder.
O descrédiTo da aUToridade e cepTicismo quanTO à
eficácia de medidas governamenTaiS Têm conTribuí­
do, de maneira considerável, para agravar o quadro
geral. No Brasi I, a SITuação se Tornou mais penosa
em virtude de duas décadas de resime mi I ITar, em
que o povo, TITular do poder, foi menosprezado pe­
los poderes consTITuídos. A enorme corrupção e a
Impunidade de seus aUTores, o emper~amenTo da ~us­

Tiça e a conseqUenTe ausência de uma aTividade jU-
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risdicional pron~a e eficaz, a ~ranformaçõo do
Congresso em mero órgõo homoJoga~órjo dos decisões
do Execu~lvo, ~udo isso e as conseqUências desses
fa~os oriundas fizeram aflorar no povo a consciên­
cia de ser o ~1~uJar da soberania e da necessidade
de exercê-Ia. O momen~o de mudanças se nos apre­
senTa e nõo podemos nos furTar à obrigaçôo de ga­
ranTir ao povo Ins~rumenTos que lhe permiTam, de
fa~o, parTicipar do exercício do poder, con~rolar

a açôo do ESTado e fiscal izar, com rigor, o aTua­
çõo dos represen~anTes que escolher.

É necessório salienTar que o BraSi I, nes­
se aspec~o, es~ó enTre os povos mais aTrasodus,
I imiTando a parTicipaçõo do povo no exercício do
poder exclusIvamenTe à escolha periódica de
rep' esenTanTes. Por OUTro lado, na Surça, conside­
ra~_ ~omo dos mais desenvolvidos, é assegurado ao
cid~dõo, por meio de diversos insTITuTOS, o direi­
To 00 co-gesTõo da coisa públ ica. BasTa dizer que
das seis ConsTiTuições que Teve, a parTir de ~798,

apc' as uma, a de ~801, nõo f~1 submeTida a
"rp~~rendum". Pela ConsTiTuiçõo de ~874, ainda em
viS~-, Toda maTéria consTITucional deve ser subme­
Tida à aprovação popular. Qualqu~r reforma ou e­
mcnr~ consTITucional, seja na esfera federal, seja
nos canTões, Tende a ser aprovada pelo povo. Ló os
cidadõos Têm, Também, o direiTo de se manifeSTar
sobr-e a legislaçõo ordinória e pos5uem, ainda, o
direiTo de IniciaTiva legislaTiva.

A experiência suíça, pelos bons -resulTa­
dos, foi TransplanTada para divers~s parses. Nos
EsTados Unidos da América, é InTensa a parTicipa­
ção do povo, sobreTudo nos EsTados da federaçõo,
onde, hó basTanTe Tempo é assegurada a próTioa dos
InSTiTUTOS da democracia semi-direTa. O Japão, jó
pelo ConSTITuição de 1946 (arT. 98), ainda em vi­
gor, prevê o "referendum" para as emendas à
ConsTiTulçáo. A - Espanha, pelo ConsTi~uiçõo de
~978, prevê o "referendum consulTivo" ou plebisci­
TO (ar~. 92 - I -) paro decisões pol rTlcaS de es­
pecial imporTõncia, e o "referendum deliberaTivo"
para o processo d~ aUTdnomla das regiões (arT.
151), para a reforma (arT. 187) e paro a revisão
~oTal da ConSTITuição (orT. 1~8). A Cons~i~ulçáo
francesa de 1958 prevê o "referendum" para a revi­
sõo conSTITucional (arT. 89), exceTo se aprovado
por Três quinTOS dos sufróglos expressos no Con­
gresso e poro cerTos projeTos de lei (arT. 11) A
ITÓI ia, pela ConsTiTulçõo de ~948, com emendas de
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1963 a 1967, além do "refedendum"-para dei iberar
sobre a revogação ~o~al ou parcial de uma lei ou
a~o com força de lei, requerido por um cer~o núme­
ro de elei~ores ou de Conselhos Regionais (ar~.

75), prevê o "referendum" em ma~éria de alTeração
~err 1~or i a I (ar"!" . 132) , e para rev i são
cons~ i ~uc i ona I (ar~. 138). No Ú I ~ i mo cas~, .:/epende
de requerimen~o de uma parcela dos cidadãos, ou de
uma das Câmaras, ou dos Conselhos Re9ionals e é
vedado se, na segunda vo~ação, a propos~a alcança
maioria de dois ~erços em cada Casa~ No I~ál ia, é
permi~ido, ainda, aos elel~ores apresen~ar proje~o

de lei para ser discu~ido peJo órgão legisla~ivo

(ar~. 71).

Nas Américas do Sul e Cen7ral se consol i­
da essa prá~ica. Cuba, por exemplo, não ficou a­
lheia às ~endénclas que se observam ~o mundo in­
~eiro e, na Car~a de 1976, previu a possibl I idade
de consul~a popular em a~enção à na~ure~a de cer­
~as I e i 5 (arT I gos 73 (b, u), 88 (e), 134), e para a
reforma cons~l~ucional referen~e a de~ermlnadas

ma~ér i as (ar~. 141). A Cons~ j ~u i ção peruana de
1979 admi~e a inicla~iva popular (a~~. 306) para a
reforma da Cons~ITuição, enquanTo a vene~uelana de
1961, com a Emenda de 1973, condiclona a sua re­
forma geral à aprovação do povo em "referendum"
(ar~. 246).

Como se vê desse rápido e superficiar e­
xame~ o poder na era prcsen~e, não é exercido mais
com exclusividade pelos represen~an~es. Hoje, os
cidadãos, consclen~es de que são os melhores de­
fensores de seus direiTos, exigem ins~rumenTos que
lhes posslbl I I~em exercer pronTa e eficienTe fis­
callzação de modo a assegurar que o poder seja e­
xercido, não apenas ~m seu nome, mos, sobreTudo,
no seu In~eresse, de acordo COM as necessIdades e
com sua von~ade.

A Assembiéia, como es~uárlo em que desem­
bocam as aspirações nacionais, com a sensibl I idade
pol íTlca que lhe é ineren~e, soube recolher as In­
qUle~ações do povo e desTinou parTe de se0s in~e­

granTes para a dlfíci I Tarefa de dlspo~ sobre a
es~abi I idade do ~ex~o consTITucional e, sobre"!"udo,
para que ele não seja, por obro pos~erior, alTera­
do sem a par~lcipa9ão do povo e, o que é pior, em
seu prejuízo.
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EsTa Subcomissão Tem a Ta~efa de p~opor

normaG sobre a garanTia da ConsTITuição, a suo re­
forma e emendas. t Imprescindível, pois, que eSTa­
beleçamos ce~Tas premissas. A ConsTITuição é a
Lei Suprema do ESTado, é a base do ordenamenTo ju­
rídico, é o documenTo em que, podemos dizer, o po­
vo, TiTular único da soberania, esfabelece as nor­
mas da convivência pol íTica, e, principalmenTe,
disciplina os poderes que oUTorga a seus represen­
TanTes, fixando os I ImiTes de seu exercício. Em
princípio, pois, para que a obra desTa Assembléia
possa, realmenTe ser garanTida, é imprescindível
seja ela submeTida a "referendum" para que os ci­
dadãos decidam se as normas nela conTidas ~aTisfa­

zem, realmenTe SUas aspirações e necessidades. A
~espeiTabi I idade de documenTo desse Teor e de
resTo de Toda a lei - se deve não à reT6rica e a
figuras de eSTi lo nele conTidas, não à beleza de
seu TeXTo, ou à grandeza de InSTiTuTOs por ele
criados, mas à sua eficócia. Geraldo ATai iba JÓ
disse· que "de nada valeró Termos um ~elo TeXTO
consTiTucional, se persisTir o cl imo aTuai, em que
ora ela (a ConsTiTuição) é obedecida, ora desobe­
decido segundo as conveniências dos poderosos do
dia". E a eficócla da ConsTITuição s6 é possível
com a sua legiTimidade, o que se consegue, unica­
menTe, com a adesão do vonTade popular. No cl Imo
republ icono em que nos propomos viver, diZ ATai i­
ba, "o adesão do vonTade popular ~ muiTo mais que
o mero "consenTimenTo" dos governados - é absolu­
TamenTe Imprescindível para a fixação de i~STITUi­

ções s61 i das, JUSTOS e ef i eazes,' que o r- i em c I i ma
de responsabi I idade e sol idariedade, animadores de
um desenvolvimenTo so~ial eSTóvel e seguro"
("ConsT i TU i n r e e Referendum", in Rev i STa de Di re i ­
TO Público, no. 76, p. 70). A adesão da. vonTade
popular, o compromeTimenTo dos cidadãos com a obra
deSTa Assembléia faró deles não apenas co-aUTores
do projeTo de vida em comum, mos, e sobreTudo,
guardas da ConsTiTuição. É , pois, Imprescindível
para a garanTia do Lei FundamenTai que ela seja,
em primeiro lugar, referendada pelo povo. ObTido o
endosso dos cidadãos, a ConsTiTuição Teró, é cer­
TO, vida mais longa. Em segundo :ugar, convém de­
dicar algumas normas garanTidoras do invlolabi I i­
dade do TeXTO consTITucional e que assegurem a sua
vigência Inclusive se deixar de ser observada por
aTo de força. E aqui é preciso que se eSTabeleçam
penal Idades severas para o aTen!ado, por meios
v i o lenTos, conTra a ConsT,i TU i ção, e paro o enr i ­
quecimenTo i I íciTO à CUSTa do erórlo públ ico du­
ranTe evenTuais momenTOS de anormal idade ConsTITu­
clonal, princípio esse que sempre deve viger. Em
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~e~cel~o IUga~, é necessá~io que ela seja ~es~ada

pa~a que possa ~esolve~ as c~ises e não sucumba a
e/as. É p~eciso que as c~ises sejam po~ ela solu­
cionadas e não que ela se amolde a cada ~empes~a­

de; ela deve se~, ~a ve~aade, a Lei Sup~ema. Po~

isso, sem se p~e~ende~ que seja e~e~n~, deve-se
alm~ja~ que seja du~adou~a, es~ável. A Cons~i~ui­

ção, como Lei Sup~ema deve, necessa~iamenTe, ~e~

um mecanismo ~rgido que, Eem veda~ as alTe~ações

que se fize~em necessá~ias pa~a ajUSTamenTos pos­
Te~io~es, impeçam as modificações casurs~icas pa~a

aTende~ In~e~esses de even~uais de~enTo~es do
pode~. E, mesmo assumindo o ~Isco de decla~a~ o
óbvio, convém delxa~ exp~esso que as alTerações
posTerlo~es devem, necessa~iamenTe, ser submeTidas
à apreciação do povo. Em qUa~To luga~, pa~a ga­
ranTir a ConSTiTuição não basTa, Tão somen~e, que
seja ela, no TeXTO o~iginal ou, pos~e~lo~men~e,

nas emendas e na reforma, aprovada direTamenTe
pelo corpo de cidadãos. É, ainda, necessá~lo que,
no seu Tex~o, eSTejam p~evisTo5 de~ermlnados Ins­
TiTUTOS, cerTos mecanismos que, ~ealmenTe, assegu­
rem ao povo o efeTivo cumprimenTo da ConsT,iTulÇÕo.
EnTre esses insTITUTOs deSTacam-se: o mandaao de
segu~ança coleTivo, a IniciaTiva popuJa~ e o
"~eferendum" em maTéria legislaTiva, o plebisciTo
para ce~Tas decisões e a InsTiTuição do "Defensor
do Povo" e do Tribunal ConsTiTucional. No que
concerne às sugesTões complemenTares, ou seja, a­
quelas recomendações endereçadas a ouTras Subco­
missões visando à harmonia do TeXTO final, algumas
considerações merecem ser feiTas, em razão da re­
levãncla de cerTos insTiTUTOS ou ó~gãos cogiTados.

5 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO

O reconhecimenTo da "leglTimaTlo ad
causam" a cerTas organizações é necessidade Impe­
riosa que se ImpÕe a esTa Assembléia, a f'im de que
possam elas defender os inTeresses de seus membros
ou associados. Os ParTidos Pol íTlcos, as organiza­
ções sindicais, os órgãos fiscal izadores do exer­
cício de profiSSãO, associações de classes e asso­
ciações legalmenTe consTiTuídas, po~ se~em ó~gãos

coleTivos, Têm maior I ibe~dade e mais independên­
cia para agir que os indivíduos que os jnTe9~am.

QuanTo a eSTas úlTimas, é necessário que esTejam
em funclonomenTo por um período mínimo que, propo­
mos, seja fixado em um ano.
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6 - "RE~ERENDUM POPULAR"

o "~efe~endum" leglsJa~ivo assegu~a ao
povo o di~ei~o de não se~ submeTido a lei que não
quei~a. Pelo ~eferendum faculTaTivo se asse9u~a a
parcela de cidadãos o di~eiTo de exi91~ a consul~a

popula~, den~~o de ce~To p~azo, a con~a~ da publ i­
cação da lei. No anTep~ojeTo que ~emos a hpn~a de
submeTe~ à consideração dos Senhores ConsTITuin­
Tes, fixamos o prazo de ~~ês meses pa~a o
~eque~lmenTo. Pa~ece-nos Tempo suficienTe pa~a'que

possa ele se~ disCUTido e anal isado a fim de que
os eleiTo~es es~ejam em ~ondlções de decidir.

No DI~eITo compa~ado, fomos busca~ a ins­
pl~açõo pa~a ouT~a espécie de "~eferendum", o que,
~evo9ando a decisão da aUToridade públ ica, faz com
que a lei ~eadqui~a sua plena vigência. Pa~a essa
hipóTese, sUge~lmos o mesmo percenTual de melo por
cenTo dos eleiTo~es de pejo menos um Te~ço das u­
nidades da ~ederação.

7 - INICIATIVA POPULAR

A IniciaTiva popuJa~ p~ovocado~a do p~o­

cesso legislaTivo busca consTruir os caminhos da
democracia direTa.

Como IneXISTe democracia sem pa~Ticipa­

çõo, devemos insTrumenTai iza~ a SOCiedade pa~a In­
Te~cede~ di~eTamenTe no que deve ser mudado.

Só um povo que parTicipa assumi~á as leis
como ob~a sua, melho~ se compromenTendo com elas e
eXigindo seu cumprimenTo.

8 - PLEBISCITO

O plebisciTO, Também chamado "~efe~endum

consulTivo", la~gamenTe apl icado em grande núme~o

de ~sTados, assegura ao povo o direiTo de se~ ou­
Vido anTes de decisões Impo~~anTes; garanTe-lhe o
direiTo de não se~ subme~ido a deCIsões que, se­
gundo o enTendimenTo da maio~ia, lhe possam ser
prejudiciais. Pa~a que seja realmenTe lnsT~umenTo

de parTicipação do povo na co-gesTõo da coisa pú­
bl ica, é necessá~io que se ~e5Trinja às mQTé~laS
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especialmenTe ~elevanTes e que possam caUsa~ g~an­

tie impacTo social ou ambienTai. t p~ecisa, ainda,
p~eve~ a posslbi I Idade de fica~ a con~ulTa ~esT~I­

Ta aos cidadãos das ~egiões inTe~essadas.

9 - DEFENSOR DO POVO

A figu~a do "Defenso~ do Povo" Tem sua
o~igem no DireiTo ~~eco, onde exisTe, fo~malmenTe,

desde a ConsTiTuição de 1809, Inspi~ado no delega­
do ou agenTe do Rei Ca~los XII (1713). De 16, a
insTiTuição foi T~ansplanTada pa~a 05 mais dife­
~enTes EsTados e, em muiTos deles, Teve, ampl iada
sua esfera de aTuação, pe~dendo, com Isso, p~esTí­

910 em vl~Tude da Ineficiência causada pelo exces­
so de aT~ibuições. A expe~iência Vivida por esses
países nos aconselha a resT~ingi~ a 6rea'de aTua­
ção do "Defensor do Povo" b fiscalização dos aTos
da AdminisTração e à defesa da ecologia e dos in­
T~resses do consumidor. E, como na Suécia, é im­
porTanTe que ele seja um Delegado do ParlamenTo,
um Comissório do Poder LegislaTivo.José CreTel la
Jr., j6 o definiu como "ó~gão de p~oTeção dos ci­
dadãos derivado do ParlamenTO e deTendo uma prer­
rogaTiva de conTrole da AdminisTração exercida
numa ampla independência e sem muiTo formal iemo"
(DireiTo AdminisTraTivo Comparado), 1972, Ed. J.
8ushaTsk~, p. 201). A essa aTrlbulçao Típica pode
ser acrescid~ a de defesa da ecologia e dos InTe­
resses do consumidor.

10 - PRERROGAT~VAS DO PODER LEG~SLATIVO

Parece-nos fundamenTai, por ouTro lado,
que a Subcomissão encar~egado de esTudo~ e propor
as normas discipl inadoras do Pode~ LegislaTivo,
não deixe de regular, de forma minUCiosa a.maTé~ía

perTinenTe às p~er~ogaTlvas do Legi~laTivo, pOIS a
ga~anTla de esTobi I idade da ConsTiTuição Também
depende da pleniTude do exercício das funções des­
se poder.

~~ - M~NZSTtRZO PuBL~co

quadro das suges­
dãs aT~ibuições

Transfe~indo-se

P~ocura-se, ainda, no
Tões complemenTares, a ampl iação
conferidas ao MinisTério Públ ico,
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a esse impo~~an~e ó~gão, além das ~~adiclonais

funções de fiscal da lei o papel-de defenso~ da
Cons~l~uição, do sls~ema democ~á~ico e do In~e~es­

se públ ico.
Tendo em vis~a que ce~~as medidas da com­

pe~ência do defenso~ do povo podem desaguar no Po­
de~ JUdICiá~lo, faz-se convenlen~e o en~rosamen~o

daquele ó~góo com o Minis~ério Públ ico.

12 - ESTADOS DE SíTIO E DE EMERGÊNCIA

Com ~efe~ência a esses ins~rumen~cc, há
Inovações p~opos~as no co~po do ~ex~o no~ma~ivo

que, além de fixa~ exp~e55amcn~e as hipó~eses de
sua declaração, I iml~a a ação do Pode~ Execu~ivo,

no scn~ido de subme~e~ a decla~açóo em ~ela ó p~é­

via audiência do Tribunal Cons~i~uclonaJ e, posTe­
rio~m~n~e, ao c~ivo do Congresso Nacional.

v - ANTEPROJETO ARTICULADO

Dian~e do expos~o, ap~e5en~amos o O~+~­

proje~o arTiculado com a abrangén~ia mencionad~

TíTULO

DAS GARANTIAS DA CONSTITUIÇÃO

CAPíTULO I

DA INVIOLABILIDADE DA CONSTITUIÇÃO

ArT.10.- A Cons~i~ulção não perderá sua
vigência se deixar de ser observada por a~o de
força ou se for modificada por meio diverso do
preVIsTo em seu próprio ~ex~o.

Parágrafo único - Na hipÓTese de a~o de
força ou de modificação não aUTorizada, Todo Cida­
dão, InveSTido ou não de aUToridade, Teró o dever
de colaborar para o reSTabelecimenTo do plena e
efe~iva vigência da ConsTi~ulção.

ArT.20.­
ou eXe~cer função
aTenTar por meios

Ficará impedido de ocupar cargo
públ ica, civl I ou mí I iTer, quem
violenTOS conT~o a ConSTITuição.
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§ 10. - O dispOSTO nesTe arTigo não ex­
clui o aplicação de OUTros penal Idades previsTos
em lei.

§ 20. - São Inaflançóvels 05 crimes pra­
Ticados conTra o ConsTITuição e o prescrl~ão do
punibi I Idade 56 começaró o correr o parTir do doTo
do resTabelecimenTo do ordem consTITucionol .

§ 30. - EvenTual anisTio o aUTorr~ de a­
TenTados de que TroTo eSTe arTigo só pode ~ ~r con­
cedido por lei aprovada por dois Terço~ ~e cada
Coso do Congresso Nacional.

ArT.30. O Congresso por maioria ~bsolu­

TO de seus membros pode decreTar o confl~co de
bens de quem Tenho enriquecido I liciTamenTe à cus­
TO dos cofres públ icos,

CAPíTULO II

DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

ArT, 40. - O Tribunal ConsTiTucional, com
sede no CapiTal do União e jurisdição em Todo o
TerriTório nacional, é composTo po~ de%e~seis Mi­
niSTros nomeados pelo PresidenTe da Repúbl ica,
sendo doIs designados pelo Senado Federa', dois
pelo Câmara dos DepUTados, quaTro pelq Conselho
Nacional do MagiSTraTura, dois pelo Oroem dos Ad­
vogados do Brasi I, dois pelo MinisTério Público da
Un i ão e quaTro de I i vre Ilomeação do Chefe do Poder
ExeCUTivo.

Parógrafo único. 05 MiniSTros designados
pelo Conselho Nacional da MagisTraTura serão obri­
goToriamenTe escolhidos denTre Juízes dos resTan·
Tes TrIbunais e 05 demaIs denTre professores de
DireiTo, advogados e membros do MiniSTério Públ 1­
~o, de reconhecido compeTência e comprovado
próTlca democróTica e em defeso dos DireiTos Huma­

nos, que conTem mais de q~inze anos d~ exercício
profissional

ArT. 50. - 05 membros· do Tr i 1:- 'na I ConsT i ­
Tuclonal serão deéignados por um perí~~o de oiTO
anos, desde que o pleno exercício ~~sse mandaTo
não ulTrapasse a Idade-I ImiTe de seTen o gnos, ve­
dada o recondução.
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Ar-T. 60.
Tr-Ibunal ConsTITucional
Tes, a cada dois anos.

A r-enovaçõo dos membr-os do
far--se-ó por- ~_ar-Tas par-

Ar-T. 70. - Nõo poder-ó ser- escolhido mi­
nisTr-o do Tribunal ConsTiTucional quem eSTeja no
exer-cício de mandaTo execuTivo ou legislaTivo, de
car-go de MinisTr-o ou Secr-eTórlo de EsTado, ou Te­
nham exer-cido qualquer- dessas funções aTé quaTr-o
anos anTes da escolha.

Par-ógr-afo único
eSTabelecer-ó OUTr-OS casos de

Lei ComplemenTor­
incompa~ibi I Idade.

Ar-T. So. - O
TiTuclonal é eleiTo,
mandaTO de dois anos,

Pr-esldenTe do Tr-Ibunal
denTr-e seus membr-os,
vedada a reconduçõo.

Cons­
para

Ar-T.
ConsTiTucional

So. CompeTe , ao Tr-ibunal

:r
Repúb J I ca:

por so 1 I c I Taçõo do Pr-esiden"te da

a) examinar pr-evenTivamen3e a consTITU­
cional idade de qualquer- nor-ma consTanTe de TraTa­
dos, acor-dos e aTos InTernacionais;

b) aUTor-lzar- a decreTação do eSTado de
SíTio ou do esTado de emer-géncia.

par-Te:
r r declar-ar, medianTe provocaçõo de

a) a inconsTiTucional idade, em Tese, de
lei ou norma com força de lei i

b) o nõo cumpr-lmenTo da ConsTITuição, por­
omissao das medidas leglslaTiva~ ou execuTivas
necessór-Ias par-a Tor-nar exeqüívp-is e efeTivas as
normas consTiTucionais, asslnalanjo ao ór-sõo do
Poder Público compeTenTe praz" r~r-a a adoçõo des­
sas provldénclas, sob pena de rp~ponsabl I Idade e
supr-imenTo pelo Tr-Ibunal ConsTi"t~ lonal.

rrr - processar e Julgar ~rlginariamenTe:

a) as conTr-ovérsias r-el~. ivas à legiTimi­
dade consTITucional das leis e do~ aTos com força
de lei, emanados da Uniõo e dos ceTados j

b) os confl iT06 de aTribuições enTr-e os
poder-ee da União, ou aquelps enTr-e a U~ião e os



-28-

ESTados, enT~e os p~6p~los ESTados, ou enT~e esTes
e os Munlclpios;

c) as acusações feiTas conT~a o P~esiden­

Te da Rep~bl ica e os MinisT~os de EsTado;

d) as demais maTé~las que lhe aT~ibua a
lei complemenTa~.

IV julsa~ em s~au de ~ecu~so as deci-
sões dos T~lbunals que:

a) ~ecusem a apl icação de qualque~ no~ma,

com fundamenTo na sua InconsTITucional idade;

b) apf Iquem no~ma cuja InconsTiTucional I­
dade haja sld~ susciTada du~anTe o p~ocesso.

A~T.

pO~,a ação de
10 - São pa~Tes leslTlmas pa~a p~o­

InconsTiTucional Idade em tese;

a) o P~esidenTe da Rep~bl Ica;

b) o P~ocu~ado~-Ge~al da Rep~bf Ica;

c) clnqUenTa DepuTadosj

d) vinte Senado~es;

e) Assembléia Lesi~laTlva, po~ decisão da
malo~ia de seus mLmb~osj

f) dez ml I cidadão~

s) as enTidades ~ssocíaTlvas de ámbiTo
nacional, c~ladac ~o~ lei e com mais de
um ano de funclon~~enToj

h) Defenso~ do Povo, nas quesTões que lhe
são pe~TínenTes.

A~T.

po~ a ação de
11 - Sao pa~Tp~ leslTimas pa~a p~o­

InconsTiTucional Idade po~ omissão:

a) o P~ocu~ndo~-Ge~al da Rep~bl ica, de
ofício ou a ~eque~lmenTo de qualque~ cidadão;

b) as ~ntidades

nac i ona I', e r- i adas po~ I e i e
funclçnamentoj

assocía~ivas de ámbiTo
com mais de,um ano de

c) os T~lbunaís Supe~lo~esj
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d) um Te~ço de quaJque~ uma da~ Cáma~as

do Cong~esGo NaclQnal;

e)
de di~elTo,

aquele que di~eTomenTe sof~e~ violação
po~ Iné~cja do Pode~ Público.

A~T. ~2 - O p~ocedlmen"to de acusaçõo con­
T~a o P~esldenTe da Repúbl ica ou Mlnls"t~o de ~s"ta­

do, com ~ objeTivo de alcança~ a decla~ação de sua
desTiTuIção do ca~go, po~ vIolação inTencional da
ConsTiTuição, se~ó ofe~ecido pelo P~esidenTe do
Senado Fedc~aJ e deve~ó se~ p~ecedldo de moção
subsc~iTa pela qua~Ta pa~Te e ap~ovada po~ dois
Te~ços dos memb~os de cada Casa do Cong~esso

Nacional

~3 Os ~ecu~sos pa~a o T~ibunal

são ~esT~iTos à quesTão da
Idade.

A~T.

ConsTITucional
InconsTiTucional

Timldade
um aTo
eflcócla
senTença.

A~T. ~4 - Quando a Co~Te qecla~a a i legl­
consTiTucional de uma no~ma legal ou de
com fo~ça de .1 e i, a no~ma de i xa de Te~

a pa~TI~ do di~ imediaTo à publicação da

A~T. ~5 N~o Tem efeiTo ~eT~oaTlvo a
senTença do T~ i bU'na I qL'~ dec Ia~a a i nconsT I TUC 10­
nal idade de uma no~ma, ~~ Todo ou em pa~Te.

A~T. ~6 - No axe~cíclo de suas aT~lbui­

ções, o T~ibunal Cons"ti~ucional pode~ó divldi~-se

em Cõma~as, obse~vado o c~ITé~io de ~ep~esenTaTI­

vidade em sua composiçáo.

CAPíTULO :I:J:I

DA R~FORMA ~ DAS EM~NDAS À CONST~TUIÇÃO

A~T. ~7 - A ConsTiTuição pode~ó se~ ~E­

fo~mada ou emendada, segundo as no~mas p~evlsTas

nesTe CapíTulo.

§ 10. A refo~ma visa a a)"te~a~ a eST~U­

Tu~a do EsTado, a o~ganização ou a compeTência dos
pode~es da sobe~ania, a decla~ação de direiTos e
suas 9a~anTias e as no~mas p~evisTas nesTe
Cap~Tulo.
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§ 20. A emenda visa a aITe~a~ no~mas

não comp~eendldas n~ pa~ág~afo anTe~lo~.

§ 30. - A ConsTITuição não pode~á se~

fo~mada nem emendada na vigência de esTado de
Tio nem de esTado de eme~gêncla.

~e­

sl-

A~T. 18 - A p~oposTa de ~efo~ma da Cons­
TiTUição pode~á se~ ap~e5enTada:

J:
dos DepuTados,

pelo Senado Fede~al ou pela Cáma~a

po~ "a i o r- i a dos seus memb~os;

J:J: por mais da meTade das Assembléias
LegislaTivas dos ~~Tados, man1fesfando-se, cada
uma delas, pela maln~la de seus memb~os;

rrr - po~ -eio
cada uma de, pelo ~~nos,

des da Federação:

po~ cenTo dos elelTo~es de
mais da meTade das unida-

Pa~óg~afo único - Não 5e~á objeTo de de­
Ibe~açáo a p~oposTa de ~efo~ma que ~evogue:

a - a fo~ma fede~aTiva de EsTado;

b - a fo~ma ~epubl Icana de gove~no;

Cc - o voTo dl~eTo, sec~eTo, unive~sal e
pe~i6dico;

d - a sepa~ação dos Pode~es; e

e - os dl~eiTos e ga~anTlas Individu~is.

A~T. 19 - Ap~esenTada uma p~oposTa de re­
fo~ma, a ela serão anexadas as p~oposTas de emenda
em cu~so e abe~To o p~azo de T~inTa dias pa~a ~e­

ceblmenTo de qual5que~ ouT~as.
o

A~T. 20 - A p~oposTa de ~efo~ma á ConsTi­
Tuição se~ó dlscuTiva e voTada em duas sessões le­
gislaTivas conslde~ando-se ap~ovada quando obTi­
ve~, em ambas as voTações, o voTo favo~ável de
dois Te~ços de cada Casa do Cong~esso NaCional e a
~aTlflcação de pelo menos dois Te~ços das Assem­
bléias LegislaTivas dos EsTados, manifeSTando-se
cada uma delas po~ malo~la de dois Te~ços de seus
memb~os.

A~T. 21 - A p~oposTa ~aTlficada pejas As-
sembléias LegislaTivas se~á submeTida a
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"~efe~endum" den~~o

da publ icação do
Assembléias.

- A~1'. 22 A propos1'a refe~endada pe I o
povo 5eró pro~,Jlgada pelas Mesas da Câmara dos De­
pu1'ados e do 5~~ado Federal com o respecTivo núme­
~o de ordem.

A~T. 23 - A proposTa rejeiTada não pode
ser apresen1'ac I na mesma legislaTura.

A~T. ~4 - A ConsTiTuição poderó ser emen­
dada median'te proposTa:

I - de um Te~ço dos membros de cada Casa
do Congresso Nacional;

II - de um T~rço das Assembléias Legisla­
Tivas dos ESTados, manites'tando-se cada uma delas
pela maioria de seus membros;

~ III - de T~lbunal Superior, medianTe mai­
oria absolu1'a de seus membros;

IV
cada uma de,
Federação.

de meio por cenTO dos eleiTores de
pelo menos, um Terço das unidades da

A~T. 25 - A proposTa dá emenda à ConsTi­
tuição se~ó discuTida e votada em sessão do Con­
gresso Nacional em dois 'turnos, com in'tervalo mí­
nimo de cenTO e oiTenTa dias, considerando-se a­
provada quando obTive~, em ambas -as voTações, o
vo'to favorável da maioria absolu'ta de cada,Casa e
a raTificação de mais da meTade das Assembléias
Legisla'tivas, por decisão da maioria absolu'ta de
seus memb~os.

§ 10. - Dispensar-se-ão o segundo 'turno e
a raTificação pelas Assembléias Legislativas,
quando a proposTa fo~ aprovada por quaTro quinTOS
de cada Casa do Cong~esso Nacional. ~

§20. - Em qualquer das hipÓTeses previs­
Tas nesTe arTigo, aTé novenTa dias apó~ a aprova­
ção da proposTa, meio por cenTo dos eleiTores, de,
pelo menos, cinco unidades da Federação podem ~e­

querer que a proposTa aprovada seJa submeTida a
"refereno·.·m" popu Iar.

30. - A proposTa refe~endada pelo povo
seró p~omulgada como Emenda à ConsTITuição pelas
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Mesas da ~ámara dos DepuTados e do Senado Federal,
com o re~iecTivo número de ordem.

~~T. 26 - A proposTa de emenda rejeiTada
não pode ser apresenTada na mesma e na sessão le­
gislaTivo seguinTe.

CAPíTULO IV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ArT. 27 - A ConsTiTuição não p~derá ser
reformada nem emendada aTé dois anos após sua pro­
mulgação, salvo se a decisão for To~ada por quaTro
quinTos dos membros do órgão proponenTe. ,

ArT. 28 - Para efeiTO de provimenTo inl­
c i a I dos cargos de Mi n i STro do Tr i I:,una I :ConsT i TU­
cional, os mandaTos dos indicados pelo Conselho
Nacional da Magis~raTura, Congresso Nacional, Che­
fe do Poder ExeCUTivo, MiniSTério Público e Ordem
dos Advogados do Brasi I Terão a duração de OITO,
seis, quaTro, dois e dOIS anos, respecTivamenTe,
faculTada a recondução dos represenTanTes das duas
ÚlTimOS classe,...

ArT. 29 - O Congresso Nacional, no prazo
máximo de cenTO e oiTenTa dias, medianTe lei com­
p I emenTar, regu I ará o func i onamenTO do Tr'l buna I
ConsTiTucional, as normas de procedimenTo e as
condições para o exercício da açõo de InconSTITU­
cional idade peranTe o mesmo, observados os princí­
piOS eSTabelecidos nesTa ConsTiTUição.

ArT. 3D - ESTa ConSTiTuição será submeTi­
da a "referendum" popular.

SUGESTÕES COMPLEMENTARES

A) Inclua-se onde couber:

ArT.
Con~' ITU i ção
eegu"''':ldos os

3~ - Pa~a garanTir o cumprimenTO da
além dos já disciplinados, sôo as­

seguinTes InSTiTUTOS:

I - mandado de segurança COIPTIVOj

II - iniciaTiva popular;



-D-

zrr - "~efe~endum popula~"l

IV - plebiscl~Oi e

V - Defenso~ do Povo.

A~~. 32 - O mandado de segu~ança cole~i­

vo, pa~a p~o~ege~ di~el~o I íquldo e ce~~o não am­
pa~ado po~ "habeas co~pus", pode ser impeT~ado po~

Pa~TI~os Pol í~lcos, o~ganlzações sindicais, órgãos
fls~al izado~es do exercíelo de p~ofissão, associa­
ções de classe e associações legalmenTe consTiTuí­
das e em funcionamenTo há, pelo menos, um ano, na
defesa dos InTeresses de seus membros ou
associados.

A~T. 33 - Por melo da iniciaTiva popula~,

T~êG décimos po~ cen~o dos elelTo~es de um quinTo
das unidades da ~ede~ação podem apresenTar p~oje­

Tos de lei &ob~e qualquer maTé~la.

ArT. 34 - Deve~ão ser submeTidas a ~efe­

~endum popula~, se o ~eque~e~ melo po~ cenTo dos
eleiTo~es de um ~e~ço das unidades da ~ede~ação:

Z - a lei ~evogada pelo Pode~ P~bl icol

II - a lei aprovada pelo Cong~esso Nacio­
nal, a~é ~rês meses a par~ir de sua publicação.

ArT. 35 - Nenhuma decisão em maTé~la es­
pecialmenTe ~elevanTe e que possa causar grande
ImpacTo soeial ou ambienTai pode~á se~ Tomada sem
que seja ap~ovada pelo povo em plebisciTo.

Pa~ág~afo único A
oode~á ~esT~ln91~-se às regiões

consulTa popula~

InTe~essapas.

~ado

dois

A~T. 36 - O Defenso~ do Povo
pelo Congresso Nacional e Te~á

anos, podendo ser ~econduzido uma

se~a deslg­
mandaTo de
só vez.

Povo:
37 - São aTribuições-do Defenso~ do

I - vela~ pelo cumprimenTo da Cons~ITui­

ção, das leis e demais normas po~. parTe da Adml­
ni5T~açãoi

omissões
TITula~

IZ - proTege~ o indivíduo
lesivas a seus inTe~esses

de cargo ou a quem esTeja

con~~a ações
e aT~lburdas

no exe~crcio

ou
a

de
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função públ ica, e ~ecebe~ e apu~a~ queixas e de­
núncias de quem se conslde~e p~eJudicado po~ a~os

da Admlnls~~ação;

~~I c~ITicar e censu~a~ a~os da Adml-
nisT~ação públ Ica, zela~ pela cele~ldade e ~aclo­

nal Ização dos p~oce5sos adminls~~aTlvos e ~ecomen­

da~ co~~eções e melho~ia do se~vlço público;

IV - defende~ a ecologia e 05 dl~eiT05 do
consumido~.

A~T. 38 - O es~ado de SfTio e o eSTado de
eme~géncia só podem se~ decla~ados, no Todo ou
pa~Te do te~~ I tó~ I O nac'l ona I, nos casos de ag~es­

são efeTiva ou iminenTe po~ fo~ças esT~angei~as,

de g~ave ameaça ou pe~~u~bação da o~dem cons~i~u­

clonal democ~ó~ica ou, ainda, de calamidade públ i­
co, após audiência p~évla do T~lbunal

ConsT I TUC lona I .

§ 10: Dec~e~ada qualque~ das medidas ~e­

fe~ I das nesTe a~T i go, se~ó e I a I med I o r c..nen'te comu­
nicada ao Cong~esso Nacional, o qual, no p~azo de

qua~en'ta e ol'to ho~a5, dei Ibe~a~ó .sob~e sua ap~o­

vação ou suspensão.

§ 20. Se a necessidade da dec~eTação so­
b~evie~ em pe~fodo de ~ece5SO do Cong~esso Nacio­
nal ou do T~lbunal ConsTi~ucional, o P~esidenTe da
República 05 convoca~ó em ca~ó'te~ ex~raqrdinó~io.

ArT. 39 - Cabe ao Minis'té~io Públ ico ze­
la~ pela apl icação e obse~vãncia da ConsTI'tuição e
das leis, pela defesa do regime democróTlco e do
In~e~esse públIco, em conjugação com o Defensor do
Povo, no que coube~.

B) Inc lua-se
Pode~ judlció~lo:

no Capf~ulo pe~'tlnen~e ao

A~T. 40 - O Pode~ judjció~io • exercido
pelos seguinTes órgãos;

I - T~lbunal ConSTITucional

C) :I:nc lua-se
Pode~ ExeCUTivo;

no CapfTulo pe~Tinen"te ao

ArT. 41 - O P~esiden"te da Repúbl ica e 05
MlnI5"t~os de ESTado pode~ão se~ des"ti"tufdos dos
ca~gos, se aco I h I do pe I o T~ i buna I ConsT,1 'tuc i ona I
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p~ocedimen~o de acusaç60 po~ violação
da ConsTI~uição.

In~enclonal

D) Inclua-se
Pode~ Leglsla~lvo:

no Capí~ula pe~~inente ao

A~~. 42 - O Cong~esso NacTonal pode acu­
sa~ o P~esldenTe da República ou MinisTro de ESTa­
do por violação InTencional da Cvns~jTuição, ob­
:~er~vando a des~l~ulção dos ca~gos que ocupam.

A~T. 43 - Compete p~lvatlvamcnte ao Sena­
do Fede~al :

I julgar o PresIdenTe da Repúbl ica nos
c~imes de ~espon~abl I Idade e ~s MinisTros de ESTa­
do nos, crimes da mesma na~ureza conexos com aque­
les;

II p~ocesso~ e jul9a~ os Mlnist~os do
Tribunal Constitucional e o Procurado~-Geral do
Repúbl ica, nos crimes de responsabl I idade.

A~t. 44 - Compete priva~ivamenTe à Câmara
dos Deputados

memb~os,

den~e do

r declarar, por dois terços dos seus
a procedência de acusação conTra o Presi­
Repúbl ;ca e os Minls~ros de ESTado.

ArT. 45 - Comp~1e privaTivamente 00 Con­
9~esso Nacional:

dencial
todo de

I - aprovar ou suspender o decreTO presi­
que eSTabelecer o estado de sítiO ou o es­
emergência.

CONCLUSÃO

EsTes são o RelatóriO e o AnteprojeTo que
oferecemos à consideração dos Constituintes.

Oxalá, InTérpreTes do nosso tempo e cons­
cientes da rara oporTunidade que a História nos
oferece, sejamos conSTrutores do avanço, de um
novo Tempo, de uma NOVA ORDEM pOLíTICA, ECONÔMICA,
SOCIAL e CULTURAL.
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Ap~oveíTam05 a opc.7unidade pa~a ag~ade­

ce~ a Todos que colabo~a~am com os nossos T~aba­

lhos, especlalmenTQ os dedlcadlsslmos assesso~es

MI~T6 Fraga, WalTe~ Ribeiro ValenTe e Ca~105 W.
Chaves Rosas, aldm do apoio Impo~Tan'e do
sec~eTó~lo Cla~ITon Zanlo~encl, do sec~(Tá~IO

subSTITUTO Wel I ingTon Perel~a de O/ Iveira, ~ seus
imediaTos, da equipe do GabineTe e do pessoal Téc­
n i co do PRODASEN, 'apresenTando a Vossa Exce. énc i a
e a Egrégia Subcomissão de Ga~anTla da ConE~ ITui­
ção, Refo~ma e Emendas as nossas homenagens.

Sala das Sessões, em ~~ de maio de ~S87

DepuTado ConsTITuinTe NELTON FRIEDRICH - RelaTo~

Centro Gráfico do Senado Federal- Brasília - DF
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